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“As consequências 
são devastadoras”

C
riada sob o guarda-chuva 
do Ministério da Cultura, 
em 1988, a Fundação Pal-
mares tem a missão de cele-

brar, proteger e promover a cultu-
ra afro-brasileira. Os anos da ges-
tão do ex-presidente da instituição, 
Sérgio Camargo, um dos mais notá-
veis nomes do bolsonarismo, ficam 
cada vez mais no passado. Camar-
go foi acusado de desvirtuar os va-
lores da Fundação com ações que 
contrariaram diversos representan-
tes de movimentos sociais, além de 
falas polêmicas.

O recém-empossado João Jorge 
Rodrigues ascende como um nome 
que traz o esforço de reconstrução. 
Um dos fundadores do grupo Olo-
dum, ele foi indicado pela minis-
tra da Cultura, Margareth Menezes, 

ainda em dezembro, mas chegou ofi-
cialmente a Palmares em 21 de mar-
ço. Reconhecendo território, Rodri-
gues publicou uma portaria rever-
tendo a exclusão de personalidades 
negras da galeria da instituição — 
ato efetivado durante a gestão de Ca-
margo, que retirou nomes  como Gil-
berto Gil e Zezé Motta. Em esforço 
contrário ao de seu antecessor, Ro-
drigues avisa que a prévia lista de 
81 passará a contar com 350 nomes. 
“Imagine o país que não consegue 
agradecer aos seus, que não tem re-
ferências”, argumenta, em entrevis-
ta ao Correio. 

O baiano João Jorge, militante do 
movimento negro, advogado e mes-
tre em direito público, destaca tam-
bém a prioridade de recuperar a cre-
dibilidade da Fundação Palmares e 
a urgência na luta da igualdade ra-
cial. Confira os principais trechos.

 » ÂNDREA MALCHER
Divulgação/Fundação Palmares

Como ficarão as personalidades 
excluídas da galeria da 
Fundação pela gestão 
de Sérgio Camargo?

Primeiro, é uma vitória do mo-
vimento social recuperar a home-
nagem [a esses personagens] no 
site, em um compromisso com 
a população negra. Porque con-
tribuíram profundamente com o 
Brasil, para a sociedade, para as 
lutas pela democracia. Em espe-
cial, contribuíram com a vida do 
Brasil. Nós revogamos a porta-
ria 189, de 2020, e no lugar es-
tamos pesquisando pelos novos 
nomes, que serão incríveis. Por 
exemplo, Benedita da Silva volta 
a ser homenageada, Zezé Motta, 
Martinho da Vila, Leci Brandão, 
Januário Garcia, Helena Theodo-
ro, a advogada Esperança Garcia. 
O número aumentará muito. De 
81 nomes, a expectativa é passar 
para 350. Essas homenagens são 
referências simples a pessoas que 
fizeram coisas muito importan-
tes. A Fundação Palmares vai dizer 
quem são essas pessoas, o que fi-
zeram e como ajudaram o Brasil a 
ser o que é hoje, em uma justa ho-
menagem. Imagine o país que não 
consegue agradecer aos seus, que 

não tem referências. Não são nem 
monumentos, é apenas a citação 
de que tais pessoas contribuíram.

Quais as estratégias para que 
o protagonismo afro-brasileiro 
seja recuperado?

Há uma energia civilizatória 
afro-brasileira que precisa ser re-
ferenciada e tratada com a digni-
dade que merece. Recolocar o pro-
tagonismo afro-brasileiro, a he-
rança africana contemporânea no 
seu devido lugar. Não entramos no 
mérito de quem tentou apagar is-
so, porque há quem não goste da 
luta indígena por terra, da luta dos 
ianomâmis, mas as consequências 
são devastadoras. É a mesma coi-
sa com a população negra. A luta 
dos quilombos, pela liberdade re-
ligiosa, do acesso à universidade, é 
uma brilhante luta da humanida-
de. Há uma luta brilhante contra 
a barbárie na África do Sul, contra 
o racismo nos Estados Unidos, na 
Europa e na Ásia. E há uma luta 
brilhante pela igualdade do mo-
vimento negro brasileiro. 

As novas regras da Lei Rouanet 
preveem novas linguagens 
artísticas, chamadas de Projeto 

Há 20 anos, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) alterou a 
lei de diretrizes e bases da educa-
ção nacional para incluir o ensi-
no sobre a história e cultura afro
-brasileiras no currículo das esco-
las públicas e particulares do país. 
Em 2023, 71% das Secretarias Mu-
nicipais de ensino não implemen-
taram a medida, considerada co-
mo um dos instrumentos centrais 
no combate ao racismo. O dado é 

da pesquisa “Lei 10.639/03: a atua-
ção das Secretarias Municipais de 
Educação no ensino de história 
e cultura africana e afro-brasilei-
ra”, conduzida pelo Instituto Ala-
na e pelo Geledés Instituto da Mu-
lher Negra.

O levantamento foi elaborado 
por meio de questionários onli-
ne, com a participação de 1.187 
Secretarias Municipais de Educa-
ção, com respondentes nas cinco 

Currículo étnico-racial 
não foi implementado

EDUCAÇÃO

Brasileiras presas por engano contraíram infecção MST deve desocupar terras da Embrapa e Suzano

De volta ao Brasil, as goianas Kátyna Baía e Jeanne Paolini, presas por engano ao terem as malas trocadas 
por uma com droga na Alemanha, ainda vivem consequências do episódio que interrompeu as férias das 
companheiras. Ontem, as duas revelaram que contraíram uma infecção bacteriana na pele durante o período 
em que ficaram presas injustamente em Frankfurt, entre 5 de março e 11 de abril. A doença foi contraída pelo 
uso coletivo de roupas íntimas entre as mulheres que estavam no presídio. Ambas buscam reparação na 
Justiça contra os responsáveis pela troca da identificação da bagagem delas. 

O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) deve começar na próxima semana a desocupar 
as áreas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), em Petrolina (PE), e da 
empresa Suzano, em Aracruz (ES). Em reunião entre representantes do movimento, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), foi 
decidido que a condição para que houvesse a desocupação é que o governo crie assentamentos para 
800 famílias nas cidades de Petrolina e Lagoa Grande, também em Pernambuco.
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regiões do país. “Outro dado im-
portante é que 21% das Secreta-
rias Municipais de Educação do 
país estão dispostas a dialogar so-
bre a Lei 10.639/03, e isso significa 
que temos um horizonte de atua-
ção e fiscalização importante para 
os próximos anos”, observa Beatriz 
Benedito, analista de políticas pú-
blicas do Instituto Alana.

Os dados evidenciaram que 
os municípios trabalham em sa-
la de aula questões de gênero, es-
tilos, autores negros na literatura 
e alimentação e cultura-alimen-
tar, “em detrimento de temas co-
mo construção de privilégios his-
tóricos, legados de escravização 
nas américas e atividades que 

desfolclorizam a história e cul-
tura africana e afro-brasileira”, 
aponta Beatriz. 

“Essa seleção de temas nos co-
loca um alerta: eles são impor-
tantes para a entrada da educa-
ção para relações étnico-raciais 
nos currículos, para a construção 
positiva de referenciais negros. 
No entanto é necessário avan-
çar para discussões que colocam 
em cheque a estrutura racista 
que esse país é formado”, alerta 
a analista em políticas públicas.

Recursos

Para além das cidades que não 
atendem à norma estabelecida 

em 2003, somente 8% destinam 
orçamento para a promoção da 
história e cultura afro-brasileira. 
“Em 20 anos muita coisa já po-
deria ter sido feita”, critica Tânia 
Portella, sócia e consultora em 
Educação do Geledés.

Dos 39% de municípios que 
destinam recursos para cumprir 
as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCN), boa parte não o faz 
de forma adequada ou plena, por 
exemplo, fornecendo a formação 
continuada aos profissionais de 
educação. As diferenças na de-
dicação ao tema são mais extre-
mas quando é analisada a região 
do país. No Sul, apenas 22% dos 
municípios que responderam à 

pesquisa consideram o fator ra-
ça no processo de aprendizagem; 
já o Nordeste é responsável por 
41% das respostas à pesquisa.

“Uma política educacional 
que assume o compromisso an-
tirracista e valoriza as contribui-
ções dos povos africanos e das 
populações afro-brasileiras pa-
ra a formação de nosso país co-
labora para o enfrentamento da 
evasão escolar, para a formação 
integral do indivíduo, para o de-
senvolvimento de uma socieda-
de menos violenta e mais empá-
tica e, principalmente, fortalece 
a equidade na garantia de direi-
tos para todas as pessoas”, fina-
liza Beatriz. (AM)

de Cultura Afro-brasileira e 
Expressões Urbanas. Como o 
senhor avalia essa mudança?

A Lei Rouanet precisava de vá-
rios ajustes: territorial, com mais 
projetos do Nordeste, do Norte, do 
Centro-Oeste e precisava também 
de um recorte de gênero e de di-
versidade da questão racial. Ora, 
quando você inclui o rap, o punk, o 
reggae, a música de periferia, se dá 
sentido à voz do criado, incentivo, 
investimentos, apoio. Ao mesmo 
tempo, a população afro-brasilei-
ra é de mais de 105 milhões de pes-
soas. São muitos países dentro de 
um só. Quando você pega a Lei de 
Incentivo à Cultura, em que a po-
pulação negra é grande em contri-
buição, e não ter os recortes para 
o funk, jazz, blues, samba-reggae, 
não faz o menor sentido. Então é 
um avanço. A lógica da ministra 

Margareth Menezes é avançar para 
que a cultura seja inclusiva. A lógi-
ca da Fundação Palmares é essa: de 
inclusão, de diversidade, e, ao mes-
mo tempo, trabalhar bastante na 
defesa dos quilombos — urbanos 
também. Dos setores onde estão 
as mulheres negras, empresariado 
negro, tombamento de espaços ba-
canas, como do Cais do Valongo.

Sobre o Cais do Valongo, quais 
são os planos para o local?

Vamos recuperá-lo, trazen-
do centralidade de memória pa-
ra aquela área, com visita guiada. 
O comitê, do qual a Fundação faz 
parte, (composto por 15 institui-
ções da sociedade civil e 16 go-
vernamentais nas esferas federal, 
estadual e municipal, dentre elas 
o MinC e o Instituto Brasileiro de 
Museus) está juntando orçamento 

 »Entrevista | JOÃO JORGE RODRIGUES | PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO PALMARES

Novo representante das lutas afro-brasileiras, Rodrigues alerta para riscos do apagamento das questões raciais 

para fazer uma ação bacana e, ao 
mesmo tempo, tudo isso tem que 
envolver a comunidade do Cais 
do Valongo, da Pedra do Sal e das 
comunidades próximas que for-
mam uma Pequena África. Temos 
também o Parque do Quilombo 
dos Palmares (Serra da Barriga), o 
centro urbano de Salvador, de São 
Luís do Maranhão, obras de negri-
tude em São Paulo, em Porto Ale-
gre, espalhadas pelo país. Então, 
talvez nós tenhamos que criar um 
sistema nacional de proteção mu-
seológica, um centro de referência 
desses espaços que tem muito con-
teúdo da memória afro-brasileira.

Sobre quilombos, como está o 
reconhecimento ou titularização 
de novos territórios?

No geral, há uma lentidão mui-
to grande entre a identificação e a 
documentação final de titulação. 
Afinal, passa por um processo de 
pesquisa arqueológica, identifica-
ção, comprovação. Nesse proces-
so, alguns proprietários de terra 
recorrem. Essa estimativa demo-
rada tem que cair para 20% do 
tempo que leva hoje. Vamos tentar 
fazer isso em conjunto com o Incra 
(Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária) e todos os 
órgãos de governo. Vamos verificar 
a lista de quilombos que estão pa-
ra ser certificados e dar agilidade. 
Porque, repare, quando um qui-
lombo se autoidentifica, ele pode 
pedir pela proteção do Estado bra-
sileiro e muito mais. Ele quer con-
dições para sobreviver. Ora, tudo 
que o Brasil fazia era limitar isso. 
Estamos buscando além de reco-
nhecer dar apoio nas condições a 
estas comunidades, seja em traba-
lho, energia elétrica, no acesso às 
redes digitais. Criamos uma carti-
lha, que está no site da Fundação 
Palmares, de fácil acesso, chama-
da Proteção Territorial Quilom-
bola, para quem quiser falar so-
bre alguma ocupação pode procu-
rar a Fundação Palmares. Vamos 
também contar com os ministé-
rios dos Direitos Humanos e o da 
Igualdade Racial para nos auxiliar 
na proteção dessas comunidades. 

O MIR tem o projeto Aquilomba 
Brasil, que é para aquilombar ter-
ritórios no país inteiro. A questão 
é que a Fundação Palmares foi pa-
ralisada. Agora o pique está ace-
lerado. Veja só as medidas nestes 
100 dias, relativas a estes assuntos. 

Como anda a interface com 
diferentes ministérios, 
para além da Cultura?

Estamos em um momento de 
organização e estes ministérios 
(MIR e MDHC) são os prioritá-
rios na comunicação, assim como 
queremos ampliar o diálogo com a 
Educação, o Trabalho e a Saúde. A 
população negra está em todos os 
lugares. Há um diálogo para que 
possamos fazer coisas com proxi-
midade. Por exemplo, vamos ter 
um bom diálogo com a EBC (Em-
presa Brasileira de Comunicação), 
para que o conteúdo da Palmares 
seja veiculado. Nosso foco tem si-
do a Lei Paulo Gustavo, pois é um 
recurso de nível municipal, e vai 
dar um potencial para os artistas 
desenvolverem seus projetos, e is-
so ajuda muito a população negra, 
a comunidade periférica. 

Quais são as prioridades 
para a Fundação Palmares 
neste momento?

Recuperar a credibilidade da 
Fundação Palmares. De janei-
ro para cá, não tivemos notícias 
ruins vindo da Palmares, nem ata-
ques direcionados ao movimento 
negro, à sociedade, pelo contrário. 
O tempo inteiro uma fala direta, 
simples, sobre igualdade e opor-
tunidade. Então, neste primeiro 
momento é credibilidade. Segun-
do, queremos mudar a sede da 
Fundação, para um local adequa-
do, no Setor de Autarquias, mais 
central. A Fundação Cultural Pal-
mares é um esforço extraordinário 
do povo brasileiro, representado 
pelo governo para atingir a igual-
dade. Não vai haver a igualdade 
no Brasil sem a população negra. 
Para isso, órgãos como a Palma-
res e tantos outros são fundamen-
tais. Agora é a hora, nem podemos 
mais esperar para fazer isso.


